ORIENTAÇÃO LEGAL PREVENTIVA AOS 
NECESSITADOS 


Desenhos de 
UA . 


Ordem dos 
Advogados do Brasil 


Conselho Federal 


Cacela 
fm SIGO! 
Polícia 


Nas delegacias existe uma cadeia. Nesta ca- 
deia ficam as pessoas que a po/ícia prende. 


E 


Existem também cadeias maiores, onde fi- 
cam as pessoas que são condenadas pela Justiça. 

A cadeia onde ficam as pessoas que a polícia 
prende chama-se xadrez ou carceragem. As ca- 
deias onde ficam as pessoas condenadas pela 
Justiça chamam-se presídios, ou penitenciárias, ou 
institutos penais. 


Boliiciamta nad xadrez (ou carceragem) 


Justiça. .. presídio (ou penitenciária, ou insti- 
tuto penal). 


Polícia 


Crine 


Justiça 


A polícia é um serviço público, assim como o 
INAMPS e a escola pública. O serviço público cha- 
mado polícia existe para evitar que aconteçam os 
crimes, ou para descobrir seus autores e entregá- 
“los à Justiça, depois que os crimes já aconteceram. 


Todo policial é um funcionário público. 

Todo funcionário público deve obedecer à 
lei. 

Todo policial deve obedecer à lei. 


“A Justiça também é um serviço público, que 
se encarrega de processar e julgar as pessoas acu- 
sadas da prática de um crime. 

Quem pratica um crime pode ir para a cadeia. 

É a polícia que prende aquele que está prati- 
cando um crime, ou cumpre uma ordem de pri- 
são da Justiça. A polícia prende quem está pra- 
ticando crime no xadrez (ou carceragem), que 
é a cadeia que existe nas delegacias. 

E a Justiça que condena aquele que praticou 
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um crime. A Justiça prende o condenado no pre- 
sídio (ou penitenciária, ou instituto penal). A 
Justiça só pode condenar depois de um processo, 
que termina com uma sentença. 


Crime LE 


— PENC PENAL 
Crinninoso 


Nem toda conduta que desobedece à lei é 
crime. Quem não paga uma dívida desobedece 
à lei, mas não pratica um crime: esse caso não é 
resolvido pela polícia nem pela justiça criminal. 


O crime é uma conduta com efeitos tão gra- 
ves que a lei manda aplicar uma pena. 

A lei que diz que certa conduta deve merecer 
uma pena é uma /ei penal. A lei penal prevê os 
crimes e suas penas. 


A pessoa condenada por um crime chama-se 
criminoso. 

Só a Justiça pode condenar pela prática de 
um crime. 

Só depois de condenado pela Justiça é que a 
pessoa cumpre a pena. 


A principal /e/ penal é o Código Penal. 


O Código Penal foi elaborado no ano de 1940 
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e, como todas as leis, sofreu inúmeras transforma- 
ções. 

O Código Penal prevê os crimes e as suas penas. 

As penas principais são prisão e multa. 

O Código Penal chama prisão de reclusão ou 
detenção. Na reclusão e na detenção o criminoso 
vai para a cadeia. Na multa, o criminoso paga ao 
Estado uma certa soma em dinheiro. Quem de- 
termina o tempo de prisão e o valor da multa é 
o Juiz, na sentença condenatória. 


Polícia 
“Inquérito 
— Flogrante Delito 


Quando um crime foi praticado, a polícia tem 
o dever de investigar como ele aconteceu e quem 
foi o autor. 


A polícia investiga através do inquérito po- 
licial. 

O inquérito policial é dirigido pelo Delegado 
de Polícia. Ele ouve o acusado, a vítima, e as tes- 
temunhas, manda apreender objetos, manda fa- 
zer perícias, tudo para investigar o crime. O acu- 
sado não é obrigado a responder as perguntas que 
lhe forem feitas e não poderá sofrer nada por isso. 
As declarações das testemunhas, as apreensões 
dos objetos e as perícias são provas. A polícia 
investiga um crime colhendo provas através do 
inquérito policial. 


Quando um crime está sendo praticado, ou 
quando alguém acaba de praticar um crime, ou 
ainda, quando alguém for encontrado logo depois 
com instrumentos, armas, objetos ou papéis que 
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façam presumir ser ele o autor do crime, a polícia 
tem o dever de prender o autor do crime em fla- 
grante delito. Não é só a polícia que prende em 
flagrante delito: qualquer pessoa pode daz a voz 
de prisão a outra que esteja em flagrante deito. 


Quando a polícia prende alguém em flagrante 
delito, esta prisão tem de ser comunicada à Justica 
em 24 horas. A polícia manda para a Justiça uma 
cópia do auto de prisão em flagrante delito. 
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Depois que a pessoa foi presa em flagrante de- 
lito, a polícia tem 10 dias para enviar os autos pa- 
ra a Justiça. 


A polícia pode prender alguém se houver fla- 
grante delito. 


Mas a polícia SÓ pode prender alguém, sem 
que haja flagrante delito, quando estiver cumprin- 
do uma ordem do Juiz (condenação ou prisão 
preventiva). 


A prisão preventiva é decretada pelo Juiz 
quando, estando provada a prática de um crime 
e existindo sérias suspeitas de que o acusado te- 
nha sido o autor deste crime, ocorrer alguma das 
seguintes situações: 


1º a liberdade do acusado prejudicar a pro- 
dução normal das provas (por exemplo: se ele es- 
tá ameaçando testemunhas ou destruindo docu- 
mentos); 

20 existirem sinais de que o acusado pretende 
fugir (por exemplo: se se descobre que ele com- 
prou uma passagem para outro Estado); 

3º a liberdade do acusado comprometer a or- 
dem pública (por exemplo: as suas atividades de- 
monstram que ele pretende praticar novos crimes). 
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Fiança 


Nem sempre que alguém é preso em flagrante, 
fica preso. Mediante o depósito ao Estado de cer- 
ta quantia, o acusado pode responder ao processo 
em liberdade. Esse depósito se chama fiança. 


Se a pessoa não cumpre o compromisso de 
estar sempre presente a todos os atos do processo, 
perde o valor da fiança em favor do Estado. 


Nos casos em que o crime cometido for pu- 
nido com detenção, a própria autoridade policial 
poderá conceder a fiança. Se o crime for punido 
com pena de reclusão de até 2 anos, é o Juiz 
quem poderá conceder a fiança. 


Nos casos em que o crime cometido não for 
punido com a pena de prisão ou quando a pena de 
prisão não for maior do que 3 meses, e o acusado 
não for vadio ou reincidente (já tiver sido proces- 
sado e condenado), poderá responder ao processo 
em liberdade sem pagar a fiança. 
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Menores 
— Doentes Mentais. 
Délbecos 


Drogados. . 


Uma pessoa só pode ser condenada por um 
crime se tiver mais de dezoito anos. Os menores 
de dezoito anos respondem perante o Juiz de Me- 
nores, e poderão ser internados em estabeleci- 
mentos adequados. 


Os doentes mentais não serão condenados a 
cumprir pena, se praticarem um crime, mas se- 
rão internados no Manicômio Judiciário. 


Os bébedos e os drogados respondem pelos 
crimes que praticarem. Quando uma pessoa se 
embriaga ou toma uma droga de propósito pa- 
ra cometer um crime, sua pena é aumentada. 

O único caso em que o hébedo não responde 
é quando ficou bêbedo sem querer. 


O drogado não responde pelo crime quando 
for dependente do tóxico (viciado), quando fi- 
cou drogado por acaso ou foi obrigado a se dro- 
gar e, assim, não podia entender que aquilo que 
estava fazendo era crime. 
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Prisão Legal 
— Prisão legal + 
— Habeas Corpus 


A prisão é legal quando houver flagrante de- 
lito ou quando for decretada pelo Juiz, durante 
o processo (prisão preventiva) ou no final do pro- 
cesso (sentença condenatória). 


Flagrante delito 


prisão 
s preventiva 
Prisão Legal 
Ordem escrita 
do Juiz 
sentença 
condenatória 


Se a polícia faz uma prisão ilegal, a família 
daquele que foi preso ilegalmente deve procurar 
um advogado ou um defensor público. Eles irão 
requerer um habeas corpus ao Juiz. O habeas cor- 
pus é o remédio contra a prisão ilegal. 
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Se não for possível um advogado ou um 
defensor público, qualquer pessoa, da família ou 
não, pode requerer um habeas corpus ao Juiz 
Basta pegar uma folha de papel almacço e narrar ao 
Juiz o que aconteceu. 


Exemplo de habeas corpus : 


Exm.º Sr. Dr. Juiz da Vara Criminai 


Irapoã n.º 12, Penha, Rio de Janeiro, vem requerer a Vossa Exce- 

lência uma ordem de habeas corpus em favor de Carlos da Silva, 

que está preso no xadrez da Delegacia Policial, pelos motivos 
| que se seguem. 

No dia 15 de janeiro de 1980, meu irmão, Carlos da Silva, 
foi chamado à . . . . Delegacia Policial para prestar depoimento 
| sobre a morte de seu vizinho Luiz Teixeira. 

Uma semana depois, Carlos foi preso por policiais daquela 
Delegacia, dizendo o Delegado que ele era um dos suspeitos da 
morte de Luiz Teixeira e, por isso, ficaria preso até que o caso 
fosse resolvido. 

Dessa forma, sofrendo meu irmão Carlos prisão ilegal há 
quase um mês, venho requerer seja expedida, em seu favor, a 
ordem de habeas corpus. 

Nestes termos, 

pede deferimento. 


| 
| 
| 
| João da Silva, brasileiro, casado, operário, residente na rua 
| 
| 
| 
| 


Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1982. 


a) JOÃO DA SILVA 


El ES ES Sa SO 
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Processo 


O O O CBR soa 
Defensor 


Toda pessoa que é acusada da prática de um 
crime, quer tenha sido presa em flagrante delito 
ou não, será processada. A polícia remete sempre 
para a Justiça o auto de prisão em flagrante ou o 
inquérito policial. O Promotor, examinando o 
auto de prisão em flagrante, ou o inquérito poli- 
cial, e se convencendo de que houve crime, dá 
início ao processo. 


Toda pessoa tem direito a um Defensor. 


O Estado é obrigado a dar um defensor públi- 
co aos que não têm recursos para contratar um 
advogado. 


No processo, sob a orientação do Juiz, são 
ouvidas as testemunhas, são realizadas perícias, 
são oferecidos documentos, e tanto o Promotor 
quanto o Defensor manifestam os argumentos 
que considerarem cabíveis. 
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O acusado tem o direito de estar presente a 
todas as audiências, e de ser defendido com dedi- 
cação. Se o Defensor nada faz em seu benefício, o 
processo pode ser anulado. O acusado tem o di- 
reito de pessoalmente tomar conhecimento da 
sentença condenatória, e se com ela não se con- 
formar deve manifestar desejo de recorrer no mo- 
mento em que dela tomar conhecimento. 
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ronicídio 
— Lesões Corporais 
Tentativa 
— Legítima Defesa 


Homicídio (art. 121) é o crime que pratica 
aquele que mata outra pessoa. A pena para o 
homicídio é de reclusão por 6 a 20 anos. Cir- 
cunstâncias podem fazer com que esta pena se- 
ja menor (por exemplo, se quem matou estava sob 
domínio de violenta emoção logo após injusta 
provocação da vítima) ou maior (por exemplo, se 
o crime é praticado por dinheiro, ou à traição ou 
de emboscada). 


Quando alguém quer matar, e desfecha tiros 
ou facadas contra a vítima, porém esta não morre, 
existe tentativa de homicídio. A pena é diminuída. 


Se durante a prática do homicídio a pessoa 
desistir de matar a vítima, e não continuar com a 
agressão, não será responsável por homicídio, e ape- 
nas pelas /esões corporais (art. 129) que já tenha 
praticado, que é um crime muito menos grave, e o 
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risco de ir para a cadeia — se a pessoa não tiver si- 
do condenada anteriormente — é muito pequeno. 


Lesões corporais é o crime que pratica aquele 
que fere outra pessoa, sem querer matar. A pena 
para o crime de /esões corporais é de detenção por 
3 meses a 1 ano. Circunstâncias podem fazer com 
que seja maior (por exemplo, se das lesões corpo- 
rais resulta que a vítima não possa trabalhar por 
mais de 30 dias, ou perigo de vida, ou perda de 
membro, ou uma cicatriz que a torne muito feia). 


Quando alguém mata ou fere outra pessoa 
para evitar que ela mate, roube ou estupre 
qualquer pessoa, existe legítima defesa. Quem 
mata ou fere em /egítima detesa pode ser proces- 
sado, mas será absolvido. 
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FURTO 


Roubo 
estelionato 
Receptação 


Quem subtrai uma coisa pertencente a outra 
pessoa, seja do bolso (como o punguista), da casa 
ou do carro, pratica o crime de furto (art. 155). 
À pena para o furto é de reclusão por 1 a 4 anos. 


Quem, empregando violência ou ameaça, sub- 
trai uma coisa pertencente a outra pessoa, pratica 
o crime de roubo. A pena para o roubo (art. 157) 
é de reclusão por 4 a 10 anos. Circunstâncias po- 
dem tornar esta pena maior (por exemplo, o em- 
prego de um revólver). Se alguém mata para rou- 
bar, a pena é de reclusão por 15 a 30 anos. 


Aquele que engana as pessoas de boa fé, e 
obtém delas alguma vantagem (os “vigaristas”), 
praticam o crime de estelionato (art. 171). A pena 
para o estelionato é de reclusão por 1 a 5 anos. 
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Qualquer pessoa que adquirir, receber ou es- 
conder alguma coisa que seja produto de crime 
(por exemplo, um toca-fitas furtado de um carro) 
pratica o crime de receptação, se souber da ori- 
gem da coisa. A pena para a receptação (art. 180) 
é de reclusão por 1 a 4 anos. Se a pessoa não sou- 
ber, embora devesse desconfiar, da origem crimi- 
nosa da coisa que adquiriu, recebeu ou escondeu, 
a pena é menor. Se a pessoa não tiver qualquer 
motivo para desconfiar, não há crime. 


PEGA 
LADRAO 


EO ns: ese elos arvols dobrou 
— Atentado Violento 
Ultraje Público. 


Quem mantém relações sexuais normais à for- 
ça com uma mulher, ou depois de ameaçá-la, pra- 
tica o crime de estupro (art. 213). A pena do 
estupro é de reclusão por 3 a 8 anos. A lei consi- 
dera estupro também manter relações com uma 
menina menor de 14 anos, mesmo que.ela consin- 
ta. A pena é a mesma. 


E 
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Quem pratica qualquer ato, diferente das re- 
lações sexuais normais, à força, com outra pessoa, 
ou depois de ameaçá-la, pratica o crime de atenta- 
do violento ao pudor (art. 214). A pena do aten- 
tado violento ao pudor é reclusão por 2 a 7 anos. 
A lei considera atentado violento ao pudor tam- 
bém a prática de qualquer ato diferente das rela- 
ções sexuais normais com uma pessoa menor de 
14 anos, mesmo que esta pessoa consinta. A pena 
é a mesma. 


Aquele que pratica um ato obsceno (como a 
masturbação, ou exibir os órgãos genitais) na rua, 
ou num lugal tal que possa ser visto, pratica o 
crime de ultraje público ao pudor (art. 233). A 
pena do ultraje público ao pudor é detenção por 
3 meses a 1 ano, ou multa de Cr$ 2.000,00 a 
Cr$ 6.000,00. 


25 


Confravenções. 


Contravenções são delitos de menor importân- 
cia, porém cuja prática também pode levar à pri- 
são em flagrante e ao processo. As contravenções 
são previstas na Lei das Contravenções Penais. 


As principais contravenções são: 


Porte de arma (art. 19). 
Quem porta uma arma fora de sua casa pode 
ser preso e processado. 


Vias de fato (art. 21). 

Quem briga, sem causar lesões corporais, ou 
empurra outra pessoa, pode ser preso e processa- 
do. 


Falta de habilitação (art. 32). 
Quem dirige um carro ou qualquer veículo 
sem ter carteira, pode ser preso e processado. 


Jogo de azar (art. 50). 

Quem banca, aponta, e até quem aposta em 
jogo de azar — seja ronda ou jogo do bicho — po- 
de ser preso e processado. 
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NÃO ESTOU 
JOGANDO NO BIcHo. 
ESTOU JOGANDO 
COM o Bicho! 


Vadiagem (art. 59). 

Quem, podendo trabalhar, e sem ter meios 
próprios de subsistência, fica habitualmente na 
ociosidade, pode ser preso e processado. Isso não 
se aplica a quem está desempregado contra a von- 


tade. 


Embriaguês (art. 62). 
Quem se apresenta em público bêbedo, pro- 
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vocando escândalo ou pondo em perigo a sua 
própria segurança e a dos outros, pode ser preso 
e processado. 


Bebidas alcoólicas (art. 63). 

Quem serve bebidas alcoólicas a menor de de- 
zoito anos, a quem está bêbedo, a quem sofre das 
faculdades mentais ou a quem esteja proibido pe- 
lo Juiz de frequentar lugares onde se consome 
bebida alcoólica -- pode ser preso e processado. 


Discriminação racial (lei 1.390/51). 


Quem, sendo empregado de uma loja, de um 
restaurante, ou de qualque estabelecimento de di- 
versões ou esporte, se recuse a atender ou servir 
uma pessoa, ou impeça sua entrada, pelo fato de 
ser tal pessoa negra, pode ser preso e processado. 
Também pode ser preso e processado quem, pelo 
mesmo motivo (preconceito racial) recusar a ma- 
trícula ou inscrição de aluno em escola. Nesses 
casos, a vítima deve dirigir-se à delegacia de po- 
lícia mais próxima da loja, restaurante, estabele- 
cimento de diversões ou esporte, ou escola. 
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Insubmissão 
ag 12 CO é 


o SERVIÇO. 
ILITAR E, 
OBRIGATORIO 


O serviço militar é obrigatório. 

Aquele que, convocado para o serviço militar, 
não se apresenta para ser incorporado, ou, depois 
de se apresentar, desaparece antes da incorpora- 
ção oficial, pratica um crime militar chamado 
insubmissão. 

Depois de incorporado, aquele que está pres- 
tando o serviço militar não pode se ausentar da 
unidade em que serve, sem licença, por mais de 
oito dias. Quem proceder dessa forma estará pra- 
ticando um crime militar chamado deserção. 
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Abuso 
ce Autoridade 


Os policiais devem obedecer à lei, e quando 
assim não procedem, atingindo direitos dos cida- 
dãos, também eles praticam crimes. Esses crimes 
que os policiais podem praticar, nessas circunstân- 
cias, são chamados abuso de autoridade (lei n.º 
4.898/65). 


Eis alguns exemplos do crime de abuso de 
autoridade: 


qualquer prisão ilegal; 

qualquer espancamento, humilhação ou 
tortura de pessoa legalmente presa; 
violação do domicílio pela polícia, fora 
dos casos legais; 

impedimento ao exercício de culto reli- 
gioso, à liberdade de associação e ao dli- 
reito de reunião; 

5. qualquer agressão à pessoa. 


Ro Goo PDi 


Quando alguém for vítima de um crime de 
abuso de autoridade, seus familiares ou amigos 
devem relatar o fato, por escrito, à Procuradoric 
Geral da Justiça. 
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Exemplo de notícia de abuso de autoridade: 


Exm.º Sr. Dr. Procurador Geral da Justiça 


João da Silva, brasileiro, casado, operário, residente na rua 
Irapoã n.º 12, Penha, Rio de Janeiro, vem relatar à Vossa Exce- 
lência os seguintes fatos: 

No dia 15 de janeiro de 1980, meu irmão, Carlos da Silva. 
foi chamado à . ... Delegacia Policial para prestar depoimento so- 
bre a morte de seu vizinho Luiz Teixeira. 

Na delegacia, Carlos sofreu maus tratos e espancamentos. 
chegando em casa bastante machucado. 

Dessa forma, sofrendo meu irmão abuso de autoridade, venho 
requerer a Vossa Excelência as providências cabíveis. 

Nestes Termos, 

p. deferimento. 


Rio de Janeiro, 20 de março de 1982. 


a) JOÃO DA SILVA 


Testemunhas 


Vítimas 


Quando alguém presencia a prática de um cri- 
me, ou tem conhecimento de algum fato impor- 
tante para sua investigação, torna-se testemunha. 


A testemunha é em geral bem recebida pela 
Justiça, porque ela presta um serviço muito im- 
portante. A testemunha só deve dizer a verdade, 
isto é, aquilo que ela realmente sabe. A testemu- 
nha que não diz a verdade pratica o crime de 
falso testemunho (art. 342), que é punido com re- 
clusão por 2 a 6 anos. Se a testemunha que mentiu 
voltar atrás e disser a verdade, não será processa- 
da. 


Se o acusado amedrontar a testemunha para 
que ela minta, e ela contar este fato ao Promotor 
ou ao Juiz, a prisão preventiva do acusado será 
decretada. 


A vítima de um crime também presta depo/- 
mento no processo. 
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A vítima tem direito a uma indenização pelos 
danos que o crime causou em sua pessoa ou em 
seus bens, bem como à restituição de coisas de 
sua propriedade que tenham sido apreendidas. A 
restituição é feita normalmente pela própria polí- 
cia. A indenização, entretanto, tem que ser busca- 
da através de um processo civil. A vítima deverá, 
então, consultar um advogado ou o defensor 
público. 


Suspensão 
concdlicional ce pena 
— livramento 
conelicional o 
— Direitos do preso 


Quando alguém é condenado a uma pena pri- 
vativa de liberdade de até 2 anos, sendo primário 
e trabalhador, o Juiz suspende a execução dessa 
pena. Por causa da suspensão condicional da pena, 
o condenado não vai para a penitenciária, deven- 
do obedecer, durante um certo prazo, às condi- 
ções que o Juiz fixou. Se ele obedecer a essas con- 
dições durante todo o prazo, nunca mais cumpri- 
rá aquela pena. 


Quando alguém é condenado e está preso, po- 
de sair da penitenciária antes do término da pena. 
Ao condenado que já cumpriu metade (se for pri- 
mário) ou três quartos (se for reincidente) da pe- 
na, pode ser concedido o /ivramento condicional. 
Pelo /ivramento condicional, o condenado fica em 
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OS CONDENADOS 
NÃO SÃO PESSOAS 
DESAM PAR ADAÇ 

PELA JUSTIÇA- 


liberdade, porém deve obedecer, durante o prazo 
restante da pena que teria a cumprir, condições 
que o Juiz fixou. Se ele obedecer a essas condi- 
ções durante todo o prazo restante da pena, nun- 
ca mais a cumprirá. Porém, se ele, sob /ivramento 
condicional, praticar novo crime, perderá a liber- 
dade, e terá que cumprir todo aquele prazo res- 
tante. 


Os condenados não são pessoas desamparadas 
pela Justiça. Eles têm muitos direitos, porque o 
único direito que perderam, pela sentença, foi a 
liberdade. Eles têm direito a sua integridade físi- 
ca, a entrevistas reservadas com seus advogados, a 
serem visitados por seus familiares, a nunca esta- 
rem isolados (salvo à noite), à correspondência 
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com o mundo exterior, ao trabalho. Os conde- 
nados não podem jamais ser espancados pelos 
guardas penitenciários. Eventualmente, alguns 
desses direitos, (por exemplo, visita), por motivos 
disciplinares ou de segurança, podem sofrer restri- 
ções. Cabe aos familiares dos condenados um pa- 
pel importante na preservação desses direitos, pro- 
curando um advogado ou defensor público, para 
denunciar qualquer violação ao Juiz das Exe- 
cuções Criminais, ao Procurador Geral da Justiça, 
ou às Comissões de Direitos Humanos das Seções 
da Ordem dos Advogados do Brasil. 
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